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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DE  RECURSO ESPECIAL.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
PRESCRITO POR MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. ROL DE
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. MEDICAMENTO.
IMPORTAÇÃO. AUTORIZAÇÃO DA ANVISA. DEVER DE
COBERTURA CARACTERIZADO. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DO STJ.  DANO MORAL CARACTERIZADO.
INVIABILIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
DESPROVIDO. 
1. Na situação em análise, trata-se de procedimento vinculado a
tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no
sentido de que a cobertura é obrigatória. 
2. A jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que a
autorização da ANVISA para a importação do medicamento para uso
próprio, sob prescrição médica, é medida que, embora não substitua o
devido registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto
pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e
eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 10,
IV, da  bem como no  c/c o  da Lei n. 6.437/1977,  art. 12,  art. 66
Lei n. 6.360/1976.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto a
afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos
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morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme a Súmula n.º 7 do STJ.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 21/10/2025  27/10/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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autorização da ANVISA para a importação do medicamento para uso
próprio, sob prescrição médica, é medida que, embora não substitua o
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pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e
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morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme a Súmula n.º 7 do STJ.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por FUNDAÇÃO CESP (FUNDAÇÃO),
com fundamento no  III, alíneas e  da CF, contra acórdão proferido pelo art. 105,  a  c,
Tribunal de Justiça de São Paulo, de relatoria do Des. DOMINGOS DE SIQUEIRA
FRASCINO, assim ementado:

 
APELAÇÃO Planos de saúde Fornecimento do medicamento
Zanubrutinibe para tratamento de Linfoma não-Hodgkin - Sentença de
parcial procedência - Insurgência do plano de saúde réu - Indevida
negativa de cobertura quando a doença é coberta pelo seguro - Eleição
de tratamento/medicamento que é de responsabilidade do médico
assistente e não do plano de saúde - Súmula nº 95 e 102 do TJSP -
Abusividade caracterizada - Dever de custeio do tratamento. Inteligência
do artigo 51 do Código de Defesa do Consumidor - Inaplicabilidade da
tese firmada pelo STJ Recurso Repetitivo nos R Esp nº 1.712.163/SP e
1.726.563/SP - “Distinguishing” - Medicamento solicitado Zanubrutinibe
que possui autorização para importação, nos termos da Instrução
Normativa n° 01/2014 da ANS - Reconhecimento de segurança e
eficácia - Impugnação ao valor da causa Alteração desnecessária,
considerando que a sentença baseou-se no valor de condenação Danos
morais Insurgência da autora quanto ao valor arbitrado, corretamente
estabelecido em R$5.000,00, que levou em conta as circunstâncias do
caso concreto, revelando-se equilibrada e impedindo o enriquecimento
sem causa Precedentes desta Corte Sentença mantida Recursos
desprovidos.
 

 
Nas razões do presente recurso, FUNDAÇÃO alegou a violação dos arts. 10  e

12 da  e 186, 187, 422 e 927 do Código Civil, ao sustentar que  não Lei nº 9.656/98  (1)
está legal e contratualmente obrigada ao custeio de tratamento que não consta no rol da
ANS; e  inexiste de dano moral causado à parte autora.  (2)

É o relatório.

 

VOTO

O presente inconformismo não merece prosperar. 
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(1) Do dever de cobertura

No caso dos autos, trata-se de medicamento vinculado a tratamento de
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é
obrigatória, sendo irrelevante a discussão a respeito da natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS. 

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA C/C COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO
PRESCRITO POR MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. ROL DE
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. SÚMULA 568/STJ.
CIRURGIA DE EMERGÊNCIA. NEGATIVA DE COBETURA DO PLANO.
REEMBOLSO DE DESPESA REALIZADA FORA DA REDE
CREDENCIADA. REEMBOLSO INTEGRAL. EXCEPCIONALIDADE.
CABIMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ação de restituição de valores c/c compensação por danos morais.

2. Na situação em análise, trata-se de procedimento vinculado a
tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente
no sentido de que a cobertura é obrigatória. Julgados do STJ.

3. O reembolso das despesas médico-hospitalares efetuadas pelo
beneficiário com tratamento/atendimento de saúde fora da rede
credenciada pode ser admitido somente em hipóteses excepcionais, tais
como a inexistência ou insuficiência de estabelecimento ou profissional
credenciado no local e urgência ou emergência do procedimento, e,
nessas circunstâncias, poderá ser limitado aos preços e às tabelas
efetivamente contratados com o plano de saúde.

4. Distinguem-se, da hipótese tratada na orientação jurisprudencial sobre
o reembolso nos limites do contrato, as situações em que se caracteriza
a inexecução do contrato pela operadora, causadora de danos materiais
ao beneficiário, a ensejar o direito ao reembolso integral das despesas
realizadas por este. Julgados do STJ.

5. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
ocorrência de situação de urgência na hipótese dos autos, exige o
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela
Súmula 7/STJ.

6. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA51563084 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 20/10/2025 09:48:01
Código de Controle do Documento: 5c62c486-72fe-44b5-a424-7d1963f0ccb0



(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.872.747/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de   8/9/2025,  11/9/2025 – destacou-se)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO RECONSIDERADA. PLANO
DE SAÚDE. DIAGNÓSTICO. CÂNCER. TRATAMENTO DOMICILIAR.
RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. VALOR
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  DISSÍDIO SÚMULA Nº 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. Configura-se obrigatório o custeio de medicamento para o
tratamento de câncer pelos planos de saúde, sendo irrelevante a
discussão a respeito da natureza taxativa ou exemplificativa do rol
da ANS, de modo que se figura abusiva a mera recusa em custear a
cobertura de fármaco prescrito pelo médico, ainda que em caráter
experimental ou off-label. Precedentes do STJ.

2. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de
cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias
de saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações
correntes de inadimplemento contratual.

3. Existem casos em que existe dúvida jurídica razoável na interpretação
de cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta,
violadora de direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela
restrição de cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos
do contrato, tal qual a boa-fé, afastando a pretensão de compensação
por danos morais, o que não é o caso dos autos.

4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da
 tem reexaminado o montante a título de danos moraisSúmula nº 7/STJ,

fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo,
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada
indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

5. A aplicação da  em relação ao recurso especial Súmula nº 7/STJ
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

6. Decisão reconsiderada para, conhecendo do agravo, conhecer do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.876.264/SP,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de   25/8/2025,  29/8/2025 –
destacou-se)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. TRATAMENTO.
COBERTURA. NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. PET-
SCAN. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

 ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO.SÚMULA N. 83/STJ.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.  DANOS MORAIS. SÚMULA N. 283/STF.
EXCLUSÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS
VIOLADOS.  DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 284/STF.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso
especial. A parte agravante sustenta o afastamento das Súmulas n. 83
do STJ e 284 e 283 do STF e defende a legitimidade da limitação da
cobertura de procedimento terapêutico necessário para o tratamento do
câncer não previsto no rol da ANS, assim como postula a exclusão dos
danos morais.

II. Questão em discussão

2. Saber se a negativa de cobertura de exame PET-SCAN é legítima.

3. Outra questão é se a recusa de custeio enseja reparação moral.

III. Razões de decidir

4. Para a jurisprudência do STJ, no caso de tratamento oncológico,
há apenas uma diretriz na resolução normativa da Agência Nacional
de Saúde Suplementar - ANS para o custeio de medicamentos,
motivo pelo qual é irrelevante a discussão da natureza taxativa ou
exemplificativa do rol de procedimentos da agência reguladora.

5. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de
procedimentos e exames integrantes do tratamento oncológico.
Precedentes.

6. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do
exame integrante do tratamento de câncer da parte agravada (PET-
SCAN), conforme a prescrição médica, o que não destoa do
entendimento desta Corte Superior.

7. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (

.Súmula n. 83/STJ)
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8. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da
Súmula n. 283/STF.

9. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados
impede o conhecimento do recurso especial ( .Súmula n. 284/STF)

IV. Dispositivo e tese

10. Agravo interno não provido.

Tese de julgamento: "1. O rol de procedimentos da ANS não é
meramente exemplificativo, mas a natureza taxativa não se aplica ao
dever de cobertura de tratamentos oncológicos."Dispositivos relevantes
citados: Lei n. 14.454/2022; Súmula 83/STJ; Súmula 284/STF.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.210.504/RJ,
Rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, 18/9/2023;
AgInt no  Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, REsp n. 1.949.270/SP,
julgado em 21/02/2022.

(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.726.854/SP,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de   30/6/2025,  3/7/2025 –
destacou-se)

 
Além disso, a jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que a

autorização da ANVISA para a importação do medicamento para uso próprio, sob
prescrição médica, é medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a
segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora
quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no

 IV, da  bem como no  c/c o  daart. 10,  Lei n. 6.437/1977,  art. 12,  art. 66  Lei n. 6.360/1976.

A propósito:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. ABUSIVIDADE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SOFOSBUVIR. IMPORTAÇÃO.
REGISTRO NA ANVISA.
1. É assente no STJ o entendimento segundo o qual o plano de saúde
pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de
terapêutica indicada por profissional habilitado na busca da cura, sendo
abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento, procedimento ou
material imprescindível, prescrito para garantir a saúde ou a vida do
beneficiário.
2. A jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que a
autorização da ANVISA para a importação do medicamento para
uso próprio, sob prescrição médica, é medida que, embora não
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substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do
fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora
quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das
condutas previstas no  IV, da  bem como no art. 10,  Lei n. 6.437/1977,

 c/c o  daart. 12,  art. 66  Lei n. 6.360/1976.
3. Ademais, o medicamento prescrito à autora já foi aprovado pela
referida Agência para tratamento da hepatite C, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde.
Recurso especial improvido.
(  relator Ministro Humberto Martins, TerceiraREsp n. 1.841.026/SP,
Turma, julgado em  DJEN de   14/4/2025,  23/4/2025 – destacou-se)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADO.
1. O Tribunal de origem não se omitiu em relação aos fatos narrados
pelo recorrente. Assim, cumpre observar que o acórdão recorrido se
manifestou de forma fundamentada sobre as questões necessárias para
o deslinde da controvérsia, não restando configurada violação aos arts.
489 e 1.022 do CPC/15.
2. O entendimento desta Corte Superior tem se sedimentado para
reconhecer a distinção nas situações em que apesar de inexistir o
registro na ANVISA, há a autorização para importação pela agência,
impondo-se a cobertura obrigatória pela operadora do plano de
saúde.
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta REsp n. 2.150.056/SP,
Turma, julgado em  DJEN de   31/3/2025,  4/4/2025 –- destacou-se)
 
 
 
 

Assim, porque os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em
consonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele mantido. 

 
(2) Dos danos morais
É assente no STJ que a negativa indevida de cobertura de plano

de saúde, por si só, não gera dano moral, devendo-se verificar as peculiaridades do caso
concreto, avaliando se a conduta ilícita ultrapassou o mero inadimplemento contratual.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA
Nº 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO.
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CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO
 DO  INTERNAÇÃO MÉDICA. URGÊNCIAART. 1.022  CPC/2015.

RECONHECIDA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PERÍODO DE CARÊNCIA.
ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. RECUSA INJUSTIFICADA.
SÚMULA Nº 597 DO STJ. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO.
SÚMULA Nº 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A contradição que dá ensejo a embargos de declaração é a interna,
isto é, entre proposições do próprio julgado, e não entre o julgado e as
razões da parte.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula nº 7 do
STJ). 2.1. O Tribunal de origem afirmou que, quando da recusa de
internação pelo plano de saúde, o autor se encontrava em estado de
emergência médica e que, em tal quadro clínico, foi obrigado a procurar,
sem auxílio algum da operadora do plano, leito disponível para
atendimento na rede pública de saúde. A alteração das conclusões do
julgado demandaria o reexame da matéria fática, o que é vedado em
sede de recurso especial.

3. 'A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de
emergência ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o
prazo máximo de 24 horas contado da data da contratação' (Súmula nº
597 do STJ).

4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral.
No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte
da operadora do plano de saúde para tratamento de urgência ou
emergência, segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há
configuração de danos morais indenizáveis (AgInt no

 Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTAREsp nº 1.838.679/SP,
TURMA, julgado em  DJe . Aplicação da Súmula 3/3/2020,  25/3/2020)
nº 83 do STJ.

5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios
autos."

(AgInt no  Rel. Ministro ANTONIO CARLOS AREsp 1.657.633/SP,
FERREIRA, Quarta Turma, DJe  – grifou-se) 14/8/2020

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO PARA O PROCEDIMENTO
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CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. RISCO DE MORTE. DANO MORAL
CONFIGURADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO
ENTENDIMENTO DA CORTE ESTADUAL. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no
sentido de que a recusa indevida de cobertura de procedimento
médico urgente impõe ao usuário de plano de saúde um grau de
sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero
inadimplemento contratual, atingido direito da personalidade, e
dando ensejo a indenização por danos morais.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que,
em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de indenização
por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades
fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados em hipóteses
excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, situação inexistente no caso
concreto, de modo que a sua revisão encontra óbice na Súmula 7 do
STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 2.003.150/RJ,
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de   27/6/2022,  29/6/2022 –
grifou-se)

 
No caso dos autos, o TJSP consignou que a ilegalidade da negativa de

autorização do plano de saúde para a realização de tratamento prescrito pelo médico do
segurado acarretou danos morais.

Nesse contexto, alterar as conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto a
afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos morais indenizáveis)
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos
autos, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula n.º 7 do STJ. 

Nessas condições,  do recurso especial e, nessa CONHEÇO EM PARTE
extensão, .  NEGO-LHE PROVIMENTO

 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em favor da parte autora, limitados a 20%, nos termos do  § 11, do NCPC. art. 85,

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, §
2º, ambos do NCPC.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.208.194 / SP
Número Registro: 2025/0130884-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00173660920248260100 10208063620238260001 173660920248260100
17366092024826010010208063620238260001

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621

FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624
RECORRIDO : CECILIA MARQUES THOMAZ
ADVOGADO : ANDREW VIEGAS DO AMARAL FAVACHO - SP369427

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 27/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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